
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão

Rua Frei Caneca, 1.360 - Consolação – São Paulo – SP –  01307-002- Fone: (11) 3269-5000 

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  

Termo de Acordo Judicial – autocomposição – 

firmado nos termos do art. 139, V, c/c arts. 334, 

§11, 515, II, 536 e 537, todos do Código de

Processo Civil, entre o Ministério Público

Federal e a Microsoft Informática Ltda.,

referente à adequação das licenças e do software

do sistema operacional Windows 10 aos ditames

legais vigentes no Brasil para coleta e

processamento de dados pessoais dos usuários.

Referência: Ação Civil Pública nº 5009507-78.2018.4.03.6100 

Pelo presente instrumento, elaborado com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 198, bem como art. 3º, §§ 2º e 3º, e arts. 4º e 6º, estes do Código de Processo Civil, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – PROCURADORIA REGIONAL DOS 

DIREITOS DO CIDADÃO, pelos Procuradores da República signatários, PEDRO 

ANTÔNIO DE OLIVEIRA MACHADO e LISIANE CRISTINA BRAECHER, doravante 

“Ministério Público”; e, de outro lado, a MICROSOFT INFORMÁTICA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita sob o CNPJ n.º 60.316.817/0001-03, com sede na Avenida 

Juscelino Kubitscheck, n.º 1909, Torre Sul, 16º Andar, Município de São Paulo, Estado de São 

Paulo, doravante denominada “MICROSOFT”, por seu representante legal ao fim subscrito, 

Guilherme Rizzo Amaral, com poderes para firmar compromisso em seu nome, 

a) considerando o teor do caput do art. 127 da Constituição Federal, que atribui ao

Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis; que são funções institucionais do Ministério Público

promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e

social e de outros interesses difusos e coletivos, (Constituição Federal, art. 129, inciso III);

bem como, que está este órgão legitimado para tomar dos interessados compromisso de

ajustamento de sua conduta às exigências legais (Lei Federal nº 7.347/85, art. 5º, §6°);

b) considerando o ajuizamento, pelo Ministério Público, da Ação Civil Pública sob o nº

5009507-78.2018.4.03.6100, que tramita perante a 9ª Vara Cível Federal de São Paulo, cujo

objetivo é resguardar direitos fundamentais estampados na Constituição Federal, tais como

a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 50,

X, CRFB), bem como garantir a observância da legislação que regula o tratamento de dados

pessoais no Brasil, em espacial a Lei 12.965/14 (Marco Civil da Internet), Lei 13.709/2018

(Lei Geral de Proteção de Dados) e a Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). A
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c) considerando que as Partes concordaram em suspender o processo para permitir que os

assistentes técnicos do Ministério Público pudessem avaliar se a versão atual do Windows

10 estaria em conformidade com os requisitos de privacidade da lei brasileira bem como

para realização de tratativas no sentido de se firmar acordo com escopo de por fim à

controvérsia em questão;

d) considerando o marco regulatório brasileiro, em especial as leis 12.965, de 23 de abril de

2014 (Marco Civil da Internet) e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais – LGPD), com as alterações que lhe foram dadas pela Lei 13.853, de 8

de julho de 2019);

e) considerando que a MICROSOFT, não obstante entenda que a versão atual do Windows

10 já está em conformidade com a legislação brasileira, indicou durante as tratativas ser

possível implementar uma nova experiência no referido sistema operacional para usuários

brasileiros, que inclui novos recursos de privacidade com informações claras e ferramentas

de fácil uso, nos termos da proposta descrita em documento anexo (proposta técnica

submetida ao Centro Nacional de Perícia do Ministério Público Federal e considerada

conforme) (“Anexo 1”);

f) considerando o interesse de ambas as partes em compor uma solução para a presente

demanda judicial, a fim de adequar ao ordenamento jurídico pátrio as opções de privacidade

de dados disponibilizadas pelo Windows 10 no tratamento de dados pessoais realizado pela

MICROSOFT, através da interface proposta no Anexo 1, o qual as partes reconhecem que

atende às exigências legais vigentes, notadamente no sentido de esclarecer os

usuários/consumidores do sistema operacional Windows 10 acerca dos dados coletados

pelo software, da finalidade da coleta, bem como criar mecanismos facilitadores para que o

usuário possa, de forma livre, informada e inequívoca, fazer a opção por uma coleta mais

ou menos restrita de seus dados;

RESOLVEM firmar o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta, celebrado nos termos do § 6°, do artigo 5°, da Lei n° 7.347/85, em conformidade 

com as cláusulas e condições seguintes:

DAS OBRIGAÇÕES E DOS PRAZOS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Pelo presente termo, a MICROSOFT se compromete a 

promover modificação na interface de instalação do Windows 10, no formato proposto no 

Anexo 1, para usuários brasileiros que lhes permita escolher, de forma livre, informada e 

inequívoca, qual a opção de coleta de dados ele definirá para o seu equipamento, com amplo 

esclarecimento sobre a coleta de dados pelo sistema. Para tanto, a MICROSOFT 

implementará as seguintes alterações no Windows 10, no formato do Anexo 1:
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i) aprimoramentos para melhorar as informações no produto sobre a privacidade dos 

consumidores e melhorias na transparência, facilitando o acesso às informações sobre os 

dados de diagnóstico coletados pela Microsoft; 

 

ii) os usuários brasileiros conectados à internet terão acesso direto à Política de Privacidade 

e ao Contrato de Serviços da Microsoft durante o processo de instalação; 

 

iii) ao configurar um novo dispositivo o botão/link de acesso à página “Obter mais 

informações” em cada tela de configuração de privacidade permitirá que os usuários passem 

diretamente para o texto específico sobre tratamento de dados referente ao reconhecimento 

de voz, localização, “encontre meu dispositivo”, dados de diagnóstico, experiências 

personalizadas e o ID de publicidade enquanto estiver escolhendo suas configurações de 

privacidade. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os recursos mencionados devem ser implementados no 

processo de instalação da próxima versão do Windows 10 em novos dispositivos, bem como 

na atualização dos dispositivos que utilizem versões anteriores, tal como descrita no Anexo 

1.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações propostas nesta cláusula – detalhadas no Anexo 

1, serão implementadas com o próximo lançamento principal do Windows 10, até no 

máximo 15 de Agosto de 2020. 

 

PARAGRAFO TERCEIRO. O que previsto na Cláusula Primeira e nos dois parágrafos 

anteriores aplica-se às versões Windows 10 Home e Windows 10 Pro, ou qualquer outra 

versão do Windows que venha a ser criada no futuro para uso de consumidores individuais, 

não englobando as versões corporativas do Windows, o Windows 10 Mobile ou o Windows 

10 IoT Core. Referências a Windows 10 neste acordo dizem respeito somente às versões do 

Windows 10 para uso de consumidores individuais. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA. A MICROSOFT se compromete a incluir e manter na sua 

Política de Privacidade, que é parte integrante do Contrato de Serviços, disponibilizada para 

os usuários brasileiros do Windows 10, cláusulas com os seguintes conteúdos: 

 

i) compromisso da MICROSOFT de observar no tratamento de dados pessoais – incluída 

no termo toda operação realizada com os dados pessoais, tais como coleta, recepção, 

classificação, acesso, reprodução, transmissão, armazenamento, eliminação – além da boa-

fé, aos princípios da finalidade e da necessidade, este último definido no inc. III do art. 6º 

da Lei 13.709/2018 como a “limitação do tratamento ao mínimo necessário para a 

realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e 

não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados”; 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
5
/
0
5
/
2
0
2
0
 
1
7
:
5
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
E
1
1
E
2
9
D
.
E
B
1
9
1
F
2
D
.
D
D
A
E
4
D
3
F
.
C
A
E
4
C
0
E
B



 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
Procuradoria Regional da República dos Direitos do Cidadão 
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – Ação Civil Pública nº 5009507-78.2018.4.03.6100 
 

 

 

4/7 

 

ii) compromisso da MICROSOFT de observar o princípio da transparência, garantindo aos 

titulares dos dados pessoais informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre 

a realização do tratamento destes dados pelo Windows 10 (arts. 6º, VI, e 9º da Lei nº 

13.709/2018, art. 7º, VIII, da Lei 12.956/2014 e art. 6º, CDC); 

 

iii) compromisso da MICROSOFT de que somente realizará o tratamento de dados 

pessoais do usuário/consumidor nos termos de sua Política de Privacidade e mediante 

o fornecimento de consentimento pelo titular, consistente na manifestação livre, 

informada e inequívoca pela qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais para 

finalidades determinadas, que justifiquem sua coleta, não sejam vedadas pela legislação e 

que estejam devidamente especificadas na Política de Privacidade da Microsoft ou em 

termos de uso de outras aplicações relacionadas ao sistema operacional  (art. 7º, VII, VIII e 

IX, da Lei 12.965/2014 e arts. 5º, XII, 7º, I, e 8º, §1 e §4º, da Lei 13.709/2018); 

 

iv) informações claras, adequadas e ostensiva acerca do compartilhamento de dados 

pessoais coletados pelo Windows 10 com terceiros, que dependerá de autorização prévia e 

específica do usuário/consumidor (arts. 5º XVI e 9º, V, da Lei 13.709/2018), ressalvadas as 

hipóteses de cumprimento de obrigação legal ou regulatória, nos termos do ordenamento 

jurídico brasileiro. 

 

v) compromisso da MICROSOFT de que o armazenamento/retenção dos dados pessoais 

coletados não extrapolará o tempo necessário para a realização de propósitos específicos, 

explícitos e informados ao titular dos dados. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. As partes reconhecem que a versão da Política de Privacidade da 

Microsoft e a nova experiência de interface do Windows 10, nos termos do Anexo 1, 

atendem aos requisitos expostos nas alíneas acima.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA. Sem reconhecer responsabilidade ou culpa pelos fatos 

descritos na ação civil pública ou mesmo a ilicitude destes, a MICROSOFT pagará o valor 

de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias após a homologação do presente acordo pelo Juízo da 9ª Vara Cível Federal 

de São Paulo, em um esforço para solucionar de forma amigável este processo e como uma 

contribuição para fomentar iniciativas do Ministério Público Federal  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O pagamento previsto no caput será realizado mediante 

depósito judicial, vinculado à Ação Civil Pública nº 5009507-78.2018.4.03.6100. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Ministério Público Federal postulará à Justiça Federal para 

que os recursos depositados na forma do caput sejam aplicados, mediante seleção de 

projetos, em procedimento sob o signo da transparência e impessoalidade, ou projetos 
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apresentados por Universidades Públicas, em ações como: a)  capacitação e conscientização 

sobre privacidade e proteção de dados a consumidores brasileiros (Lei 8.078/90, Lei 

12.965/2014 e Lei 13.709/2018); b) divulgação dos direitos de atendimento das vítimas de 

violência sexual, na forma da Lei 12.845/2013 (Lei do Minuto Seguinte), além de ações 

voltados à melhoria e humanização deste atendimento; c) divulgação e ações de 

implementação concreta dos direitos das mulheres, de realizar mamografia de rastreamento 

(política pública de detecção e tratamento precoce do câncer de mama), no Sistema Único 

de Saúde, de acordo com diretrizes do Ministério da Saúde (atualmente, na faixa etária de 

50 a 69 anos, bienalmente, em mulheres assintomáticas); d) ações que visem a propiciar a 

acessibilidade digital (Lei 10.098/2000 e Lei 13.146/2015) e e) ações para área da saúde e 

assistência social que visem a colaborar no enfrentamento da crise provocada pelo vírus 

SARS-CoV-2, causador da doença COVID-19, já considerada uma pandemia pela OMS. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Não sendo acolhida a postulação descrita no Parágrafo 

Segundo, em decisão transitada em julgado, os recursos serão destinados ao Fundo de 

Direitos Difusos de que trata o artigo 13 da Lei Federal nº 7.347/1985. 

 

CLÁUSULA QUARTA. O Ministério Público reconhece que o Windows 10 é um 

software em constante desenvolvimento e ev olução, consentindo, assim, com futuras 

alterações na experiência do Windows 10, desde que essas alterações não sejam menos 

protetivas de privacidade do que as diretrizes do presente acordo ou do texto de lei vigente.  

 

CLÁUSULA QUINTA. O Ministério Público obriga-se a verificar a adequação da 

conduta da MICROSOFT às regras ora dispostas, com o auxílio do Centro Nacional de 

Perícia – Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise do Ministério Público Federal;  

 

PARÁGRAFO ÚNICO. Ao Ministério Público fica assegurado, em qualquer tempo, 

acompanhar os atos tendentes ao comprimento do acordo, com vistas a garantir o 

adimplemento das obrigações assumidas, respeitados os limites da legislação vigente.   

 

 

PENALIDADES 

 

CLÁUSULA SEXTA. Havendo indícios de descumprimento parcial ou total do presente 

ajuste, o Ministério Público notificará por escrito a MICROSOFT, por seu representante 

legal Guilherme Rizzo Amaral, localizado na Avenida Juscelino Kubitscheck, n.º 2041, 

Torre D, 8º Andar, São Paulo/SP, CEP 04543-011, e através do endereço de e-mail: 

guilherme.amaral@soutocorrea.com.br, para que apresente justificativas no prazo de 30 

(trinta) dias. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Decorrido o prazo in albis, considerar-se-ão descumpridas 

as Cláusulas do presente termo.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO. Na ausência de consenso quanto à caracterização de 

descumprimento ou de causa de força maior ou caso fortuito, que justifique o 

descumprimento, tal aspecto será decidido judicialmente, pelo Juízo da 9ª Vara Cível 

Federal de São Paulo, contra a qual ajustam as partes que caberá recurso. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Situações decorrentes de caso fortuito ou força maior que 

atrasem ou impeçam o cumprimento dos compromissos assumidos deverão ser 

imediatamente comunicados e justificados ao Ministério Público Federal e ao Juízo da 9ª 

Vara Cível Federal de São Paulo, no prazo máximo de 10 (dez) dias.  

 

PARÁGRAFO QUARTO. As Partes desde já estipulam que eventuais efeitos ou 

disrupções causadas pelo vírus Sars-Cov-2 (popularmente conhecido como “Coronavírus”), 

causador da doença denominada Covid-19, poderão ensejar atraso no cumprimento das 

obrigações da Microsoft previstas neste acordo e constituem, para todos os efeitos, eventos 

de força maior. Cumprirá à Microsoft comunicar o Ministério Público Federal 

circunstâncias que possam impactar o cumprimento das obrigações previstas neste acordo 

decorrentes do Sars-Cov-2 com antecedência mínima de 10 (dez) dias, na forma do 

PARÁGRAFO TERCEIRO da presente cláusula. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA. O atraso ou descumprimento das cláusulas acima pactuadas 

implicará, em multa de R$ 10.000,00 (dez) mil reais, por dia de descumprimento, sem 

prejuízo de responsabilização por danos materiais e morais/extrapatrimoniais. 

 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA OITAVA. As concessões feitas nas CLÁUSULAS PRIMEIRA, SEGUNDA 

e TERCEIRA não representam nenhuma intenção de admitir culpa ou responsabilidade pela 

MICROSOFT, mas tão somente o esforço e a boa vontade das Partes de encerrar o assunto 

independentemente de litígio. 

 

CLÁUSULA NONA.  As Partes renunciam a qualquer direito a honorários de sucumbência 

e estabelecem que não haverá obrigação de pagar custas judiciais, nos termos do artigo 90, 

§3, do Código de Processo Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Fica autorizada a divulgação do presente Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta para terceiros, e público em geral. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da 

Procuradoria da República no Estado de São Paulo, disponibilizará publicação de seu 

extrato no Diário Oficial da União, bem como em seu sítio eletrônico na internet, na forma 

do Anexo 2 deste Acordo. O referido extrato não substitui nem complementa quaisquer dos A
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compromissos firmados neste TAC e não vincula qualquer das Partes aos seus termos, 

tratando-se de mero instrumento de comunicação ao público em geral.

E, por estarem de acordo, firmam o presente para todos os fins de direito, que será 

submetido à homologação perante o Juízo da 9ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São 

Paulo, com vistas a extinguir, com julgamento de mérito, nos termos do art. 487, III, b, do 

Código de Processo Civil, a Ação Civil Pública nº 5009507-78.2018.4.03.6100, valendo o 

presente acordo como título executivo judicial, nos termos do art. 515, II, do Código de 

Processo Civil.

São Paulo, ___ de _______ de 2019.

PEDRO A. DE OLIVEIRA MACHADO LISIANE CRISTINA BRAECHER

Procurador da República  Procuradora da República

MICROSOFT INFORMÁTICA LTDA. 
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